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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

1.1.  Contratação de empresa para LOCAÇÃO DE 01 (UMA) CENTRAL TELEFÔNICA (PABX), 

incluindo Terminal de Atendimento, interfaces celulares e quatro linhas de telefonia, bem como instalação, 

manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos, para atender as necessidades da Câmara Municipal 

de Muniz Freire/ES, pelo período de 12 (doze) meses. 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. A opção pela locação dos equipamentos se mostra mais eficaz, pois contemplará também a 

execução de manutenção preventiva e corretiva dos mesmos, com reposição de todas as peças e material de 

consumo que se fizerem necessários, exceto papel. 

2.2. A Câmara necessita de máquinas que disponham de recursos que agilizem as execuções de 

serviços, em razão do envolvimento de servidores nesta tarefa e com a economia de tempo os servidores 

podem se dedicar a tarefas de maior complexidade.  

2.3. De outro lado, a aquisição de uma central telefônica se mostra menos eficaz e antieconômica, 

uma vez que este equipamento e suas respectivas tecnologias estão constantemente em atualização, e num 

pequeno espaço de tempo estes se tornam obsoletos, com pouca oferta de serviços de manutenção e 

reposição de peças. 

2.4. Adicione-se às justificativas acima o fato de as empresas, após o prazo de garantia dos 

equipamentos, não se interessarem em continuar realizando sua manutenção, tendo em vista o custo na 

aquisição de peças e suprimentos. Não por acaso, são inúmeros os equipamentos que entram em desuso 

e/ou irrecuperáveis num curto espaço de tempo, considerando o custo de manutenção e a 

incompatibilidade destes equipamentos com as novas tecnologias lançadas no mercado. 

2.5. No que tange à aquisição de suprimentos e peças para a manutenção da garantia da central 

telefônica durante a sua vigência, é necessário adquirir produtos originais do mesmo fabricante do 

equipamento, que, em regra, são importados, o que eleva, de sobremaneira, o seu custo operacional. 

2.6. A contratação do serviço é economicamente viável uma vez que a Câmara Municipal não 

possui em seu quadro funcional profissional especializado para os serviços de manutenção e conserto e tão 

pouco possui os equipamentos necessários para tanto. Desta forma o custo operacional e dos equipamentos 

e a respectiva manutenção dos mesmos correrão por conta da CONTRATADA. 

2.7.  Os serviços são considerados como atividade-meio da Câmara Municipal, portanto, passível de 

terceirização. 

3. MODALIDADE 

3.1. Considerando as especificidades do objeto e de acordo com o disposto no Artigo 75, inciso II, 

da Lei 14.133/2021, a modalidade de licitação indicada para este caso é a dispensa de licitação. 

3.2. Conforme o Artigo 75, inciso II, da Lei 14.133/2021, a dispensa de licitação é cabível para 

contratação de serviços e compras que envolvam valores inferiores a R$ 50.000,00. 
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3.3. Esta modalidade se mostra adequada para a prestação de serviços de internet, tendo em vista 

a quantidade e valor dos objetos. 

3.4. Por outro lado, é importante ressaltar que o procedimento de dispensa de licitação deve 

observar os requisitos legais e regulamentares aplicáveis, garantindo a transparência e a legalidade do 

processo de contratação. 

4. DESCRIÇÃO 

ÍTEM DESCRIÇÃO UN QTDE 

01 

Serviços de instalação de 01 (uma) Central Telefônica (PABX), incluindo 

Terminal de Atendimento e periféricos, interfaces celulares e quatro linhas 

de telefonia. 

Mês 1 

02 

Locação de 01 (uma) Central Telefônica (PABX), incluindo Terminal de 

Atendimento e periféricos, interfaces celulares e quatro linhas de telefonia, 

bem como manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos. 

Mês 12 

 

Abaixo descrevemos detalhadamente o item referente a contratação de empresa para PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO 01 (UMA) CENTRAL TELEFÔNICA (PABX), incluindo Terminal de Atendimento, 

interfaces celulares e quatro linhas de telefonia, bem como instalação, manutenção preventiva e corretiva 

dos equipamentos, para atender as necessidades da Câmara Municipal de Muniz Freire/ES. Vejamos: 

4.1. Detalhamento do Objeto: 

4.1.1. Central Telefônica (PABX) com características mínimas: 

a) Tráfego: local, longa distância (intra e inter-regional e internacional). 

b) Capacidade: 08 (oito) troncos e 32 (trinta e dois) ramais, sendo 01 (um) ramal digital e 31 (trinta e um) 

ramais analógicos. 

4.1.2. Equipamento deverá ser homologado pela Anatel. 

4.1.3. Características: 

a) Estrutura expansível e arquitetura modular 

b) Possuir segurança para transmissão de dados 

c) Estar preparada para configuração de encaminhamento de chamadas de diferentes operadoras de 

telefonia  

d) Unidade de processamento central e armazenamento 

e) Possibilidade de inserção e extração de placas e/ou cartão de ramais 

f) Plano de numeração de ramais 

g) Canais digitais E1 e uma faixa de numeração para pontos de comunicação, com facilidade de 

discagem direta a ramal (DDR) e possibilidade de expansão 
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h) Permitir a implantação de software de controle das chamadas realizadas por todos os ramais 

compatível com sistema Windows 

i) voltagem do equipamento: 110W  

4.1.4. Facilidades básicas: 

a) Música em espera personalizada 

b) Identificador de origem das chamadas 

c) Transferência e captura de chamadas 

d) Siga-me interno e externo 

e) Rediscagem 

f) Cadeado eletrônico por ramal 

g) Permitir a ligação entre os ramais internos, sem tarifação 

h) Discagem direta e através de ramal 

i) Ramal fax 

j) Bilhetagem 

k) Relógio de tempo real 

l) Configuração de data e hora 

m) Desvio de chamada (ocupado, não atende) 

n) Categorização de acesso às linhas externas, podendo ocorrer bloqueios de ligações a cobrar 

(qualquer tipo), para ligações locais, celular local, celular DDD, DDD e DDI 

4.1.5. Terminal de Atendimento com características mínimas: 

a) Teclas com funções dedicadas e programáveis 

b) Ajuste de inclinação 

c) Display de cristal líquido 

d) Viva voz 

e) Acesso rápido a ramais 

f) Teclas programáveis com sinalização através de LED’s 

g) Tecla com sinalização (LED) para viva-voz 

h) Tecla com sinalização (LED) para atende/desliga 

i) Tecla com sinalização (LED) para reter 

j) Tecla para programação do terminal 

k) Tecla Flash 
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l) Ajuste digital do volume do viva-voz 

m) Ajuste digital do volume da campainha 

n) Trava do teclado para limpeza do terminal 

o) Operação com fone de cabeça 

p) Aviso sonoros (bips) de alerta 

q) Agenda para até 100 números 

r) Consulta a chamadas atendidas, não atendidas e originadas 

s) Atualização pelo programador da central telefônica 

4.1.6. Detalhamento interfaces: 

a) Marca: Intelbras 

b) Compatibilidade: Central de PABX Intelbras 

c) Identificação de chamadas: DTMF 

d) Tecnologia: GSM quad-band (850, 900, 1800 e 1900 MHz) 

e) Fonte de alimentação: Externa bivolt automática 

f) Dimensões: 210 x 140 x 48 mm 

g) Características adicionais: Bateria interna, operação em temperaturas de 4 ºC a 45 ºC, ruído inferior 

a 60 dB, vida útil em repouso de 3 horas 

4.1.7. Detalhamento das linhas de telefonia: 

a) Quatro linhas de telefonia móvel de operadora autorizada pela Anatel a operar no município (DDD 

028)  

b) Com chip físico do tipo 4G, compatível com bandejas de chip dos tipos normal, micro e nano. 

c) Ligações ilimitadas para qualquer número nacional. 

d) Franquia de internet: mínimo de 6GB 

e) Franquia de Minutos: mínimo de 44.000 minutos 

f) Franquia de SMS: mínimo de 1.000 SMS 

4.2. Os equipamentos deverão ser novos, de primeiro uso. 

4.3. O fato de a CONTRATADA, por qualquer motivo, instalar equipamento tecnicamente superior ou de 

maior capacidade não ensejará qualquer pagamento adicional pela CONTRATANTE. 

4.4. A instalação dos equipamentos e o pleno funcionamento deverão ocorrer no prazo máximo de 05 

(cinco) dias úteis da data de início de vigência do Contrato. 

4.5. Independentemente da tecnologia escolhida, a CONTRATADA deverá providenciar os equipamentos, 
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infraestrutura, interfaces, cabos conectores e serviços necessários e não disponíveis no local de instalação 

dos equipamentos, permitindo a perfeita integração dos acessos com a central privada da CONTRATANTE. A 

solução adotada pela CONTRATADA não deverá gerar qualquer custo adicional à CONTRATANTE com peças 

ou serviços para adaptação física do PABX, cabeamento de entrada e DG. 

4.6. Durante a vigência do Contrato a CONTRATADA é responsável pelo pleno funcionamento dos 

equipamentos. 

4.7. No caso de necessidade de troca dos equipamentos nenhum custo adicional será devido pela 

CONTRATANTE. 

4.8. Excetua-se do disposto no item anterior os seguintes casos: 

a) Defeitos na alimentação elétrica; 

b) Anormalidades climáticas ou atmosféricas; 

c) Mudanças ou redisposição do equipamento/sistema; 

d) Mudança de pontos; 

e) Reparos na rede física; 

f) Roubos ou furtos do equipamento; 

g) Incêndio; 

h) Explosão; 

i) Sabotagem; 

j) Todas as demais prestações de serviços cujas necessidades não decorram da própria operação dos 

equipamentos/sistema. 

4.9. Os casos citados serão faturados adicional e separadamente, devendo as condições de realização de tais 

serviços e respectivo pagamento ser previamente acordados entre as partes. 

4.10.  Os serviços de manutenção são os abaixo considerados e terão os seguintes tratamentos por parte da 

CONTRATADA:  

a)  Chamados leves: configurações e/ou serviços preventivos - até 48 horas a partir do horário de 

chamada por parte da CONTRATANTE; 

b)  Chamados médios: reparos por falha de comunicação parcial - até 24 horas a partir do horário de 

chamada por parte da CONTRATANTE; 

c)  Chamados graves: paralisação do PABX, paralisação de ramais e troca de aparelhos ou peças - até 48 

horas a partir do horário de chamada por parte da CONTRATANTE. 

4.11. A CONTRATADA deverá manter central de relacionamento funcionando em dias e horários comerciais. 

4.12. A CONTRATADA deverá providenciar, a pedido da CONTRATANTE, quando solicitado, capacitação 

técnico/operacional de servidores indicados pela CONTRATANTE para uso dos equipamentos e sistemas 

locados. 
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4.13. É de responsabilidade da CONTRATADA a verificação e/ou obtenção de informações quanto ao local, e 

suas características, onde será instalado o equipamento. 

4.14. A instalação deverá ser realizada na sede da Câmara Municipal de Muniz Freire - Rua João Ivo Aguilar - 

202 - Centro - Muniz Freire/ES, em dias úteis, de 12 às 18h. 

4.15. A CONTRATADA deverá fornecer todos os meios, aparelhos, máquinas e mão-de-obra especializada 

necessários à instalação dos equipamentos nos locais definidos. 

4.16. A CONTRATADA deverá instruir e treinar, sem ônus adicional, os servidores que irão operar os 

equipamentos no local em que estiverem instalados, em dia e local previamente agendado com o fiscal do 

contrato, ou na troca de equipamento por modelo diferente do existente. 

4.17. Será recusado material deteriorado, alterado, adulterado, avariado, corrompido, fraudado, bem como 

aquele em desacordo com as normas regulamentares de fabricação, distribuição e apresentação. 

4.18. Os serviços iniciar-se-ão na data de início da vigência do Contrato, após sua assinatura e emissão da 

correspondente Ordem de Serviço e/ou Autorização de Fornecimento. 

5. PREÇO 

5.1. A definição do preço para a Contratação de empresa para LOCAÇÃO DE 01 (UMA) CENTRAL 

TELEFÔNICA (PABX), será embasada em pesquisa de mercado, levando em consideração os valores 

praticados por empresas especializadas na prestação desse tipo de serviço. A dispensa de licitação se 

fundamenta na singularidade do objeto e na inviabilidade de competição, conforme previsto no Artigo 75, 

inciso II, da Lei 14.133/2021. 

5.2. O fornecedor selecionado deverá apresentar um orçamento detalhado, discriminando os 

custos de cada item, bem como as propostas deverão apresentar: 

a) Nome, número do CNPJ, Inscrição Estadual, endereço e telefone da empresa proponente. 

b) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da 

proposta assinada e/ou e-mail enviado;  

c) A proposta deverá ser apresentada com a descrição dos produtos e/ou serviços solicitados pela 

CMMF, com preço unitário e total.  

5.3. A contratação será realizada por meio de negociação direta com os fornecedores escolhidos, 

visando obter as melhores condições comerciais para a Administração Pública e análise da proposta 

comercial será pautada pelos princípios da razoabilidade e da economicidade, garantindo que o preço 

proposto esteja de acordo com os valores de mercado e que represente a melhor relação custo-benefício 

para a Câmara Municipal de Muniz Freire. 

6. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

6.1. As despesas previstas para a execução deste objeto obedecerão a distribuição, por exercício 

financeiro, e correrão à conta do Orçamento próprio da Câmara Municipal de Muniz Freire/ES, sendo esta 

devidamente informada no bojo do processo pela responsável do Departamento Contábil da CMMF/ES da 
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existência de dotação orçamentária e disponibilidade/programação financeira na ocasião da efetiva 

aquisição por meio de Autorização de Fornecimento e/ou Contrato. 

7. GARANTIA, VALIDADE E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

7.1. O fornecedor é responsável por reparar, corrigir, remover ou substituir às suas expensas, no 

total ou em parte, os itens objetos do processo naquilo que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução do objeto. 

7.2. Efetuada a entrega e/ou realizado o serviço os mesmos serão recebidos em caráter provisório, 

e a Câmara terá até 10 (dez) dias para avaliá-los quanto ao atendimento das especificações e exigências 

pertinentes. 

7.3. O recebimento definitivo não isenta a empresa das responsabilidades futuras quanto à 

qualidade do objeto entregue. 

7.4. Os testes realizados na fase de entrega não impedirão a realização de testes futuros, quando 

houver suspeita de que o objeto seja de má qualidade. 

7.5. Efetuada a entrega e/ou realizado o serviço, a Câmara poderá realizar testes para 

comprovação das características dos mesmos, bem como da sua funcionalidade. 

7.6. Constatadas irregularidades na execução/entrega do objeto a Câmara Municipal de Muniz 

Freire - CMMF elaborará relatório, encaminhando o mesmo à Presidência, que deverá notificar a empresa. 

7.7. O prazo para que a empresa proceda com a correção da falha é de até 05 (cinco) dias, 

prorrogáveis por igual período, mediante solicitação oficial de prorrogação e autorização da CMMF. 

7.8. Caso as falhas apontadas na execução da realização dos serviços e/ou da entrega do produto 

por parte da empresa não forem corrigidas no prazo estabelecido, a CMMF terá o direito de rescindir o 

Contrato, Ata de Registro de Preços (ARP) e/ou AF (Autorização de Fornecimento), podendo a empresa, 

inclusive, ser cumulativamente apenada por perdas e danos, além da aplicação das penalidades e sanções 

descritas na Lei nº 14.133/21. 

7.9. A empresa somente receberá o termo de conclusão contratual e correspondente atestado, 

após haver sanado todas as falhas e irregularidades apontadas, especialmente as técnicas, estando, assim, 

apta para receber o pagamento correspondente. 

7.10. Os bens e serviços contratados que por sua natureza exijam controle de validade seguirão as 

normativas legais atinentes ao objeto e, ainda, aquelas descritas no objeto licitado. 

8. CONDIÇÕES GERAIS E DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

8.1. O prazo de execução do objeto será IMEDIATO, contados da data do recebimento da 

Autorização de Fornecimento (AF) ou convocação da Presidência da Câmara Municipal, prorrogável por igual 

período, a critério da Câmara/Contratante. 

8.2. Local, prazo e horário para execução e entrega dos itens.  
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8.2.1. A entrega deverá ser realizada na sede da Câmara Municipal de Muniz Freire - Rua João Ivo 

Aguilar - 202 - Centro - Muniz Freire/ES, em dias úteis, de 12 às 18h, devendo ter seu dia e horário 

previamente agendado com a Câmara Municipal. 

8.2.2. O fornecimento do serviço será de forma parcelada, pelo período de 12 (doze) meses e 

observando-se as quantidades estipuladas pela correlata Autorização de Fornecimento (AF). 

8.2.3. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos/refeitos no 

prazo descrito no objeto, a contar da notificação da empresa, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

9. PAGAMENTO 

9.1. O pagamento será realizado ao final de cada etapa e/ou integral execução/entrega da AF, 

mediante a apresentação da competente Nota Fiscal devidamente atestada pelo Fiscal do Contrato. 

9.2. A nota fiscal deverá ser a NOTA FISCAL ELETRÔNICA, em atendimento ao Protocolo ICMS nº 

42/2009 – CONFAZ e Lei Municipal nº 2.549/2018. 

9.3. Excetuam-se dos casos citados no item anterior aqueles em que a legislação permita a emissão 

da nota fiscal que não seja eletrônica, nos termos da legislação vigente. 

9.4. A Nota Fiscal deverá conter o mesmo CPF/CNPJ e Nome/Razão Social apresentados na cotação 

de preços/proposta de preços. A Nota Fiscal não poderá conter emendas ou rasuras. 

9.5. Juntamente com a nota fiscal deverão ser apresentados, no mínimo, os documentos 

correspondentes a regularidade fiscal (CND - Certidão Negativa de Débitos) correspondente a: 

I - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União - Certidão Conjunta PGFN e RFB); 

II - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual (Estado Sede da empresa); 

III - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Município Sede da empresa); 

IV - Prova de regularidade relativa ao FGTS (Certificado de Regularidade do FGTS - CRF); e 

V - Prova de regularidade relativa a débitos trabalhistas (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas). 

9.6. A nota fiscal e documentos de regularidade fiscal deverão ser protocolados no setor de 

Protocolo da Câmara. Excetuam-se os casos em que os documentos forem enviados via e-mail para o 

Departamento de Compras, independentemente da forma de envio, e os prazos só começarão a fluir a partir 

da data de protocolo. 

9.7. Os documentos referentes a nota fiscal e a regularidade fiscal serão conferidos no prazo de 02 

(dois) dias úteis a contar de seu recebimento, podendo ser prorrogado por igual período. 

9.8. Ocorrendo erros na apresentação das notas fiscais e/ou regularidade fiscal, as mesmas serão 

devolvidas à empresa para correção, e esta deverá apresentar o documento corrigido no prazo máximo de 

até 10 (dez) dias, a contar da data de recebimento da sua devolução. 
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9.9. Uma vez devolvida e corrigido o erro, o procedimento e prazos de reapresentação da Nota 

Fiscal e documentos seguirá o mesmo padrão inicial, inclusive no que tange a nova conferência.  

9.10. O pagamento será realizado no prazo de até 30 (dez) dias, contados: a) da data de 

recebimento da Nota Fiscal, quando esta estiver correta; ou b) da data da reapresentação da Nota Fiscal 

corrigida, se a mesma tiver sido apresentada com erros. 

9.11. O pagamento será efetuado pelo setor pertinente, creditado em favor da empresa, através 

de ordem bancária contra a entidade bancária indicada pela empresa, em que deverá ser efetivado o 

crédito, o qual ocorrerá posteriormente à data de apresentação da competente nota fiscal/fatura, junto ao 

Setor responsável e, em anexo a esta, o atestado de fiscalização emitido pelo fiscal do contrato formalmente 

designado e documentos comprobatórios de regularidade fiscal da empresa. 

9.12. Deverão estar incluídos no preço todos os insumos que o compõem, tais como as despesas 

com impostos, taxas, frete, contribuições, seguros e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 

sobre a execução do objeto desta licitação, sem quaisquer ônus para a Administração, e quaisquer outros 

que incidam sobre a avença. 

9.13. O atraso no pagamento não ensejará direito ao recebimento de juros, mora, multa ou 

atualizações monetárias de qualquer natureza. 

9.14. No ato de retirada da Nota de Empenho, Autorização de Fornecimento e/ou Ordem de 

Serviço, a empresa deverá fornecer os dados bancários. 

9.15. Nenhum pagamento será efetuado a empresa enquanto pendente de liquidação quaisquer 

obrigações financeiras que lhe foram impostas, em virtude de penalidade ou inadimplência. 

9.16. O ISSQN se devido será recolhido na forma do Código Tributário Municipal vigente, caso não 

haja comprovação do recolhimento junto ao Município sede da empresa. 

9.17. A Câmara poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidas 

pela empresa, em decorrência de inadimplementos. 

9.18. A Câmara poderá deduzir/reter do respectivo pagamento os impostos e taxas que por ventura 

houver em detrimento de legislação cabível. 

9.19. No caso da empresa ser Microempresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou 

Microempreendedor Individual (MEI) e a mesma for comprovadamente optante pelo Simples, estará a 

empresa dispensadas da retenção dos impostos devidos e correlatos ao objeto contratado. 

9.20. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: a) o prazo de 

validade; b) a data da emissão; c) os dados do contrato e do órgão; d) o período de prestação dos serviços; 

e) o valor a pagar; e f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.21. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a empresa providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
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situação, não acarretando qualquer ônus para a Câmara. Será considerada data do pagamento o dia em que 

constar como emitida a ordem bancária para pagamento.  

9.22. Antes de cada pagamento à empresa, será realizada consulta ao TCU - Certidões 

Administração Pública Federal (tcu.gov.br) para verificar a situação atualizada da empresa (Consulta 

Consolidada de Pessoa Jurídica). Constatando-se a situação de irregularidade da empresa será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

Câmara.  

9.23. O mesmo se aplica se for constatada alguma irregularidade fiscal, sanções administrativas ou 

similares. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Câmara deverá 

sobrestar o pagamento ou realizar pagamento via depósito judicial. Persistindo a irregularidade, a Câmara 

deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual ou da ARP nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada à empresa a ampla defesa.  

9.24. No que concerne, ainda, ao pagamento será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável, quando couber. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento (acima de quarenta e 

cinco dias), desde que a empresa não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá 

ser acrescido de atualização financeira e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do 

efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês ou 6% 

(seis por cento) ao ano, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 

9.24.1. Sendo:  

EM = Encargos moratórios;  

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP = Valor da parcela a ser paga.  

I = Índice de compensação financeira, sendo este de 0,000164381. 

10. RESPONSABILIDADE DAS PARTES 

10.1. Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

a) Alocar os recursos orçamentários e financeiros necessários à execução do presente Contrato, pagando à 

CONTRATADA conforme as condições estabelecidas neste Contrato; 

b) Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para execução de serviços 

referentes ao objeto do Contrato, quando necessário; 

c) Prestar as informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA com relação ao 

objeto do Contrato; 

d) Atestar e receber os serviços efetivamente prestados, de acordo com as cláusulas do Contrato. 

10.2. Constituem obrigações da CONTRATADA: 
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a) Entregar o objeto do Contrato para a qual foi contratada, de acordo com as normas legais cabíveis ao 

objeto contratado; 

b) Realizar a prestação de serviços de forma objetiva e eficiente; 

c) Realizar os serviços, de acordo com as normas legais cabíveis ao objeto contratado; 

d) Realizar os serviços nas especificações e prazos para a qual foi contratada; 

e) Apresentar os documentos de cobrança, inclusive Nota Fiscal, com a as respectivas descrições; 

f) Observar as normas legais cabíveis para execução do objeto contratado; 

g) Observar as prescrições relativas às leis trabalhistas, previdenciárias, fiscais, seguros e quaisquer outros 

não mencionados, bem como pagamento de todo e qualquer tributo que seja devido em decorrência direta 

ou indireta do Contrato, isentando a CONTRATANTE de qualquer responsabilidade; 

h) Assumir inteira responsabilidade civil, administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos a 

equipamentos ou pessoas causados à CONTRATANTE, seus empregados, ou prepostos ou a terceiros; 

i) Manter, durante toda a vigência e execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas; 

j) Comunicar à CONTRATANTE a existência de quaisquer problemas ocorridos sob sua responsabilidade e que 

não possa ser eliminada nos termos do Contrato; 

k) Retirar, imediatamente após receber a notificação, qualquer empregado que não corresponder à 

confiança e que perturbar a ação da fiscalização da CONTRATANTE; 

l) Substituir, sempre que exigido e independentemente de justificação, aqueles empregados cuja atuação, 

permanência ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina 

ou ao interesse da CONTRATANTE; 

m) Comunicar imediatamente à CONTRATANTE qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem 

funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias; 

n) Responsabilizar-se por todo e qualquer extravio de bens e eventuais danos por dolo ou culpa sua ou de 

seus empregados e prepostos, durante a execução do objeto do Contrato; 

o) Manter o sigilo técnico e comercial quanto ao objeto do Contrato, observando e fazendo observar por 

seus empregados a obrigação do resguardo de informações econômico-fiscais a que porventura possam ter 

acesso no exercício das suas atividades, sob pena de responsabilidade objetiva; 

p) Manter todas as disposições do Contrato. 

11. PENALIDADES E SANÇÕES 

11.1. O Fornecedor deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para fornecimento 

do Objeto, sujeitando-se às penalidades constantes da Lei 14.133/21. 

11.2. O Fornecedor poderá ser responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 

I - dar causa à inexecução parcial do Objeto; 
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II - dar causa à inexecução parcial do Objeto que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do Objeto; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o processo; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - não entregar a documentação exigida para o processo, quando convocado dentro do prazo de validade 

de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do Objeto sem motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar declaração falsa 

durante o mesmo; 

IX - praticar ato fraudulento na execução do Objeto; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do processo; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.3. Pelas infrações administrativas poderão ser aplicadas ao Fornecedor as seguintes sanções: 

I -  advertência; 

II -   multa; 

III -   impedimento de licitar e contratar; 

IV -   declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I -  a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II -  as peculiaridades do caso concreto; 

III -  as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV -  os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V -  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

11.5. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista 

no Inciso I da Cláusula 11.2, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

11.6. A multa será aplicada sobre o valor total do Objeto, observando-se as normas a seguir 

elencadas. 

I -  0,5% (cinco décimos por cento), por dia, até o trigésimo dia de atraso, se o Objeto não for 

entregue/realizado quando o Fornecedor, sem justa causa: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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a)  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do Objeto sem motivo justificado; 

b)  deixar de entregar a documentação exigida para o pagamento; 

II -  2% (dois por cento) nos casos em que o Fornecedor: 

a)  dar causa à inexecução parcial do Objeto; 

III - 10% (dez por cento) nos casos em que o Fornecedor: 

a)  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do Objeto sem motivo justificado; 

b)  dar causa à inexecução parcial do Objeto que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c)  dar causa à inexecução total do Objeto; 

d)  não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

e)  não entregar a documentação exigida, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

IV -  20% (vinte por cento) nos casos em que o Fornecedor: 

a)  apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o processo ou prestar declaração falsa 

durante a execução do Objeto; 

b)  praticar ato fraudulento na execução do Objeto; 

c)  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

d)  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da aquisição/contratação; 

e)  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846.  

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar  será aplicada o Fornecedor pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII da Cláusula 11.2, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do Município de Muniz Freire, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.8. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao Fornecedor 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII da Cláusula 11.2, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput da referida Cláusula que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 11.3, IV, e impedirá o 

Fornecedor de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

11.9. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será precedida de análise 

jurídica e observará as seguintes regras: 

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva de Prefeito Municipal, ou 

de secretário municipal e, quando aplicada por autarquia ou fundação, será de competência exclusiva da 

autoridade máxima da entidade; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155viii
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II - quando aplicada por órgãos dos Poderes Legislativos, no desempenho da função administrativa, será de 

competência exclusiva do Presidente da Câmara Municipal de Muniz Freire. 

11.10. As sanções previstas nos incisos I, III e IV da Cláusula 11.3 poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso II do caput deste artigo. 

11.11. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Câmara Municipal ao Fornecedor, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

11.12. A aplicação das sanções previstas nesta Cláusula não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Câmara Municipal. 

11.13. Na aplicação da sanção prevista no inciso II da Cláusula 11.3, será facultada a defesa do 

interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.14. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV na Cláusula 11.3 requererá a 

instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará a o para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir. 

11.15. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o Fornecedor poderá apresentar alegações finais no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

11.16. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

11.17. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela Administração, 

e será: 

I -  interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput deste artigo; 

II -  suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

III -  suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 

11.18. A aplicação da multa não impede que a Câmara Municipal rescinda unilateralmente o 

Objeto pelos motivos elencados neste Termo ou na legislação em vigor. 

11.18. Os valores das multas por ventura aplicadas serão descontados, após encerrada a etapa do 

contraditório e ampla defesa, dos pagamentos eventualmente devidos pela Câmara Municipal. 

11.19. As sanções administrativas somente serão aplicadas pela Câmara Municipal após a devida 

notificação e o transcurso do prazo estabelecido para a defesa prévia. 

11.20. A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência com aviso de 

recebimento, onde será indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie de sanção 

administrativa que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156ii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
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12. DO CONTRATO 

12.1. O ajuste entre as partes será feito através de Contrato 

12.2. Prazo de vigência do Contrato: 

a) A vigência do Contrato terá início no primeiro dia útil posterior à data do Contrato; 

b) O prazo do Contrato será de 12 (doze) meses. 

12.3. Prorrogação do Contrato: 

a) O Contrato poderá ser prorrogado nos termos da lei; 

b) Os valores serão irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses; 

c) O reajuste do preço contratado será equivalente à variação percentual do IPCA - Índice Nacional de Preços 

ao Consumidor Amplo – Disponibilidade Interna da Função Getúlio Vargas, dos últimos 12 (doze) meses 

anteriores à vigência do Contrato; 

d) Na hipótese da extinção do referido índice, utilizar-se-á outro que vier a substituí-lo. 

10.4. Para a formalização e prorrogação do Contrato será exigido da Contratada as CNDs (Certidão 

Negativa de Débito). 

13. ALTERAÇÕES  

13.1. O Objeto poderá ser alterado, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

I - Unilateralmente pela Câmara Municipal: 

a)  quando necessária a modificação do Objeto em decorrência de acréscimos ou diminuição quantitativa do 

seu Objeto, nos limites permitidos pela Lei nº 14.133/21 e suas alterações. 

II -  por acordo das partes: 

a)  quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias 

supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento. 

13.2. Em havendo alteração unilateral do Objeto que aumente os encargos do Fornecedor, a 

Câmara Municipal restabelecerá por aditamento o valor acordado. 

13.3. O Fornecedor fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem, até o limite estabelecido na Lei nº 11.143/21. 

13.4. Se durante a execução do Objeto surgir a necessidade de acréscimo na quantidade de itens já 

existentes, esses serão calculados de acordo com o preço ofertado no processo. 

14. RESCISÃO/CANCELAMENTO 

14.1. A inexecução total ou parcial do Objeto poderá ensejar o seu cancelamento, com as 

consequências previstas em lei, bem como a aplicação das multas e penalidades previstas neste 

instrumento. 

14.2. Constituem, dentre outros, motivos para rescisão do Objeto: 
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a)  o não cumprimento do Objeto, especificações ou prazos; 

b)  o cumprimento irregular do Objeto, especificações ou prazos; 

c)  a lentidão do seu cumprimento, levando a administração a comprovar a impossibilidade da realização 

dos serviços ou do fornecimento dos materiais, de acordo com as exigências e nos prazos estipulados; 

d)  o atraso injustificado na realização dos serviços ou entrega dos materiais, sem justa causa e prévia 

comunicação à Administração; 

e)  o atraso injustificado na entrega do Objeto, sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

f)  a subcontratação total do seu Objeto, a associação do Fornecedor com outrem, a cessão ou 

transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no processo; 

g)  o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a 

sua execução, assim como as de seus superiores; 

h)  o cometimento reiterado de faltas na sua execução;. 

i)  a decretação de falência, ou a instauração de insolvência civil; 

j) a dissolução da sociedade; 

k)  a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a juízo da Câmara 

Municipal, prejudique a execução do Objeto; 

l)  razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificados e determinados pela 

máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado à Câmara Municipal e exarado no 

processo administrativo; 

m)  a supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, acarretando modificação do 

valor inicial do Objeto além do limite permitido na legislação;  

n)  a ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução 

do Objeto; 

o)  outros casos permitidos pela legislação. 

14.2.1. A decisão da autoridade competente, relativa a rescisão do Objeto, deverá ser precedida de 

justificativa fundamentada. 

14.4. O cancelamento do Objeto poderá ser: 

a)  Determinada por ato unilateral e estrito da Câmara Municipal, nos casos enumerados neste Termo; 

b)  Amigável, por acordo entre as partes e reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a 

administração; 

c)  Judicial, nos termos da legislação. 

14.4.1. O cancelamento administrativo ou amigável será fundamentado e dar-se-á por ato do 

Presidente da Câmara Municipal de Muniz Freire/ES, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 



 

 
Câmara Municipal de Muniz Freire 

Estado do Espírito Santo 
 

 

 17 

15. FISCALIZAÇÃO 

15.1. A fiscalização do Objeto será exercida pela Câmara Municipal na forma que lhe convier, 

permitida a contratação de terceiros para assisti-lo e subsidiá-lo de informações pertinentes a essa 

atribuição. 

15.2. A atuação ou eventual omissão da fiscalização por parte da Câmara Municipal não poderá ser 

invocada para eximir o Fornecedor da responsabilidade pela execução do Objeto. 

16. DISPOSIÇÕES FINAIS 

16.1. O Fornecedor é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da entrega do Objeto. 

16.2. A inadimplência do Fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais não transfere para a Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem 

poderá onerar o Objeto. 

16.3. Qualquer alteração feita no contrato social, ato constitutivo ou estatuto que modifique as 

informações registradas no processo, deverá ser comunicado à Câmara Municipal, mediante documentação 

própria, para apreciação da autoridade competente. 

16.4. Fazem parte integrante do presente processo todos os documentos, itens e instruções que 

compõe o mesmo, completando-o para todos os fins de direito, independentemente de sua transcrição, 

obrigando-se as partes em todos os seus termos. 

16.5. Somente poderão apresentar preços e participar do processo de aquisição os fornecedores 

que se enquadrarem como Micro-Empresa (ME), Empresa de Pequeno Porte (EPP) ou Microempreendedor 

Individual (MEI), nos termos da legislação. 

16.6. A classificação dos fornecedores levará em consideração o menor preço global referente a 

todos os itens, em conjunto. 

16.7. Este processo será regido pela Lei Federal 14.133/21. 

16.8. Este termo de referência tem como objetivo orientar o processo de contratação e não exaure 

todas as condições que deverão ser contempladas no contrato a ser firmado entre as partes. 

 

 

Edimar Pereira Chaves 

Presidente 

 

 

 

 


